PARECER  Nº 1486, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1595, DE 2015, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI  N° 306, DE 2016

De autoria do Deputado Enio Tatto, o projeto de lei n° 1595, de 2015, pretende instituir o Programa Estadual Adote uma Escola. E, a ele anexada, de autoria do Deputado Cezinha de Madureira, segue a propositura n° 306, de 2016, com a finalidade de criar o Programa Empresa Amiga da Educação, no âmbito do Estado.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, ambas as proposições estiveram em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o Projeto de lei n° 1595, de 2015, foi conduzido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para apreciação de seus aspectos, constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável a sua aprovação. Em seguida, foi encaminhado à Comissão de Educação e Cultura.

Por força do despacho de fls. 12, visto que trata de matéria correlata, o Projeto de lei n° 306, de 2016, foi a ele anexado, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, para serem apreciados conjuntamente a partir de então.

Na sequência, em exame quanto ao mérito, a Comissão de Educação e Cultura manifestou-se pela aprovação de ambas.

Em continuidade ao processo legislativo, as citadas proposições vieram a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao examinar a matéria, constatamos que o 1º projeto objetiva que pessoas físicas e/ou jurídicas contribuam com a melhoria de unidades escolares da rede pública estadual por meio de ações como doação de equipamentos e realização de obras de manutenção, conservação, reforma e ampliação dos prédios escolares. Já o projeto a ele anexado, com o mesmo propósito, prevê apenas a participação de pessoas jurídicas. 

Da análise do assunto, entendemos que a implementação das medidas apresentadas representaria um ganho para a população e também para a Administração Pública, sobretudo no âmbito da Educação, que pouparia recursos destinados à manutenção das escolas e poderia realizar investimentos em outras áreas educacionais. Assim, não haveria criação de despesas para os cofres públicos estaduais, atribuição de benefícios fiscais, nem impacto no orçamento do Estado decorrentes da aprovação dessas proposições e, portanto, não vislumbramos óbices de natureza financeira ou orçamentária que comprometam a execução das almejadas intenções. 

Desse modo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação dos Projetos de Lei nº 1595, de 2015 e n° 306, de 2016.

a) Paulo Correa Jr – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 1595/15 e ao PL 306/16.

Sala das Comissões, em 30/11/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

Orlando Bolçone – Vaz de Lima – Edson Giriboni – João Caramez – João Paulo Rillo – Teonilio Barba 

